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ATA da 1º Audiência Pública relativa à disponibilização de informações sobre o projeto de 
concessão de serviços de apoio à visitação, ao turismo ecológico, à interpretação ambiental e à 
recreação em contato com a natureza no Parque Nacional de Jericoacoara (dia 25/04/2022).  
 
Às nove horas e quarenta e seis minutos do dia vinte e cinco de abril de dois mil e vinte e dois, 
teve início audiência pública para apresentação do processo de concessão da estruturação da 
visitação do Parque Nacional de Jericoacoara, realizada na Câmara Municipal de Jijoca, no 
Município de Jijoca de Jericoacoara. A audiência teve a condução feita pelo Senhor Robson Eneas, 
técnico do Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES que inicialmente apresentou algumas 
autoridades presentes compondo a mesa, sendo os Senhores Luiz Gustavo Biagioni, Diretor de 
Criação e Manejo do Unidades de Conservação – DIMAN/ICMBio; Ronei Alcantara, Diretor do 
Ministério do Turismo; Leandro Ávila, assessor do Ministério da Economia – Programa de 
Parceria para Investimentos – PPI/ME, além dos vereadores Everardo Diogo, Jair Silva, Reginaldo 
Vasconcelos representantes do legislativo municipal, bem como colocou que o Vereador 
Fernando também estava convidado a compor a mesa. Informou ainda que compunha a mesa 
Senhora Kelly Cottens, Chefe do Parque Nacional de Jericoacoara e o Senhor Ary Leite, 
Procurador do Município de Jijoca. Luiz Gustavo Biagioni, abriu a audiência afirmando que a 
proposta de concessão não está fechada e será construída com os diversos atores e busca 
garantir a sustentabilidade e qualidade do turismo local. Ronei Alcantara declarou que a 
concessão busca melhorar o turismo local, garantir sua sustentabilidade com um olhar para os 
operadores, experiência do visitante e para o meio ambiente. Leandro Ávila aproveitou para 
lembrar que a audiência pública é um espaço de melhoramento da proposta de concessão. Ary 
Leite destacou que a proposta de concessão vem sendo discutida e que tem quatro pilares 
básicos que devem ser objeto de discussão sendo a sustentabilidade do turismo e do meio 
ambiente; apoio aos munícipes; apoio aos trabalhadores locais e discussão sobre sistema de 
transporte para trabalhadores. O Vereador Everardo Diogo agradeceu a presença da população 
na audiência e reforçou a importância da participação popular. O vereador Jair Silva colocou que 
o objetivo de acompanhar a audiência era conhecer melhor a proposta a ser apresentada com 
base nos anseios da população sobre as diferenças entre concessão e privatização. o vereador 
Reginaldo Vasconcelos cumprimentou os presentes e lembrou que todos são corresponsáveis 
pelo funcionamento do Parque Nacional de Jericoacoara. Kelly Cottens agradeceu a presença de 
todos e frisou que aqueles que não conseguissem se manifestar na audiência poderiam deixar 
suas contribuições, críticas e sugestões no site da consulta pública que está disponível na 
internet. Robson Eneas pactuou com o público que após a apresentação da proposta de 
concessão seriam abertos blocos de cinco participantes para perguntas e respostas. Em seguida, 
Robson Eneas iniciou a apresentação, projetando o conteúdo para o público e informando que o 
processo de concessão possui um fluxo no qual passa pelo crivo da população, do Instituto Chico 
Mendes e dos órgãos de controle até que seja publicado o edital de concessão e projetou os links 
de acesso à consulta pública na internet por meio de QR Code. Explicou que existe uma diferença 
jurídica e conceitual entre concessão e privatização, sendo a concessão a delegação de 
determinado serviço ou parte dele à iniciativa privada por tempo determinado mediante 
contrato e privatização é a transferência irrestrita de ativos a um ente privado. A proposta em 
discussão é a concessão da estruturação da visitação do Parque Nacional e não sua privatização 
e que concessão de serviços em parques já é uma realidade tanto na esfera federal, estadual e 
municipal. Dando continuidade Robson Eneas colocou que na concessão é feito um aporte de 
recursos pela concessionária como investimentos de estruturação da visitação estando previsto 
para o Parque Nacional de Jericoacoara inicialmente em torno de cento e dezenove milhões em 
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infraestruturas e um bilhão e duzentos milhões para implantação de serviços. Parte da 
estruturação contará com a construção de um centro de visitantes no Preá e outro em 
Jericoacoara, estacionamento coberto na Lagoa Grande e Preá, reforma dos pontos de controle 
do Mangue Seco e Lagoa Grande, construção de pontos de apoio à visitação na Árvore da 
Preguiça e Cavalo Marinho, além de pontos de apoio móveis nas Dunas do Amâncio, Praia do 
Mangue Seco e áreas de esportes náuticos na Praia do Preá. Ainda estão previstos aportes de 
recursos para custear ações conservação ambiental no entorno e ações socioambientais. 
Informou que a principal fonte de receita da concessionária é a cobrança de ingresso e 
apresentou tabela com as propostas de valor teto dos ingressos. Esclareceu que os valores serão 
escalonados ao longo dos trinta anos de concessão e reforçou que os valores apresentados são 
um valor teto que não podem ser excedidos pela concessionária, mas poderia ser cobrado a 
menor e informou que está em discussão o valor de ingresso para moradores do entorno. Seguiu 
explicando que a licitação para a delegação do serviço concessionado se dará na modalidade 
maior outorga com fixação de valor mínimo inicial. Neste momento foi perguntado pelo público 
se a taxa de turismo sustentável atualmente cobrado na entrada da Vila de Jericoacoara 
continuará sendo cobrada ou se será unificada à cobrança do ingresso. Robson Eneas respondeu 
que a taxa em questão é da municipalidade e Ary Leite respondeu que a cobrança da taxa será 
mantida para custear as estruturas de estacionamento e apoio aos trabalhadores e prestadores 
de serviços de transportes e que a municipalidade está aberta à discussão sobre a possibilidade 
da unificação das taxas. Colocou ainda que foi uma exigência apresentada pelo Município de 
Jijoca que a sede da concessionária fique no Município e fez um registro de que o Prefeito de 
Jijoca, Senhor Lindeberg Martins, estava em Brasília em agenda com o presidente do ICMBio 
onde se discutia assuntos pertinentes a concessão, inclusive quanto a gratuidade da cobrança de 
ingressos de munícipes de Jijoca. Robson Eneas afirmou que após a celebração do contrato existe 
um esforço contínuo de fiscalização do mesmo para garantir seu cumprimento e que a 
fiscalização será feita por meio do acompanhamento de indicadores de desempenho da 
concessionária, o que na prática funciona como mecanismo de gestão de contrato prevendo 
penalidades em situações de má qualidade e até a rescisão contratual, sendo que o 
monitoramento dos indicadores contará com apoio especializado, subsidiando o instituto Chico 
Mendes na fiscalização do contrato. Após a apresentação do projeto de concessão a audiência 
foi aberta ao público para manifestação, mediante inscrição. A primeira inscrita Senhora Lucimar 
Marques, representante do conselho comunitário de Jericoacoara, que afirmou estar apreensiva 
com a possível concessão, que as inscrições para a audiência pelo site não funcionaram a 
contento, que a retirada de animais como os jegues fere a cultura local, que existe um descaso 
para com os trabalhadores, que o ICMBio não tem serviço prestado no Parque e que a concessão 
é um projeto com fim financeiro e que não funcionará. Após a fala foi relembrado que a consulta 
pública está disponível na internet desde seis de abril de dois mil e vinte e dois para manifestação. 
O segundo inscrito, Senhor Júlio Cesar, morador local questionou se estão sendo considerados 
realocação dos guias de turismo, gratuidade do ingresso para parentes e visitadores locais, 
construção de acesso ligando Jericoacoara à Mangue Seco, apoio aos pequenos empresários nos 
meses iniciais da concessão, construção de helipontos, infraestrutura de transporte como 
rodoviária, apoio a projetos de educação ambiental e políticas de crédito de carbono. O terceiro 
inscrito, Senhor Micael Silva, morador local colocou que existe um momento de incerteza da 
população local e questionou quais as garantias de que o contrato não terá mudanças ao longo 
dos trinta anos. O quarto inscrito Senhor Marcellus Melo questionou quais os impactos da 
concessão para o entorno do parque e se as propriedades privadas localizadas no interior da 
unidade serão indenizadas. O quinto inscrito, Senhor Francisco Bastos questionou se nas 
estruturas fixas terão veículos de emergência e resgate, apoio aos moradores e trabalhadores e 
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se haverá apoio na qualificação profissional dos moradores do entorno. A sexta inscrita Senhora 
Sandra Maria, representante do empresariado e da associação reciclar questionou o que tem 
sido feito pela APA da lagoa de Jijoca que foi criada, mas não tem fiscalização eficaz, o que a 
concessão tem de projeto para conservação do Parque e do entorno, como ficará a situação dos 
animais do parque e empregos locais e se a comissão de fiscalização do contrato poderá ser 
composta por moradores. Em resposta ao bloco de perguntas, Kelly Cottens colocou que nenhum 
serviço já autorizado pela gestão do Parque será objeto da concessão, que a indenização das 
áreas particulares sobrepostas a Unidade de Conservação estão sendo tratadas em processos 
individuais de regularização fundiária independente da concessão, que veículos de moradores da 
vila de Jericoacoara terão acesso livre, mediante cadastro, que sobre a gestão da APA da lagoa 
de jijoca não poderia responder por se tratar de unidade de conservação estadual, que a 
concessionária fará aporte de recursos para execução de projetos no entorno, que o manejo de 
animais exóticos não é objeto da concessão pois já existe política interna do instituto chico 
mendes para a questão e que o conselho consultivo do Parque Nacional de Jericoacoara é a 
instância participativa na fiscalização do contrato. Senhor Ronei Alcantara declarou que o 
governo federal tem ampliado recursos para projetos de capacitação e fomento ao turismo por 
meio do Ministério do Turismo, como disponibilidade de cursos de inglês e outros; que 
construção de rodoviárias não é objeto da concessão e deve ser tratada pela municipalidade, 
porém o ministério do turismo tem apoiado tecnicamente os municípios.  Senhor Luíz Gustavo 
Biagioni afirmou que a recuperação de áreas degradadas e manutenção do entorno estão 
contempladas no processo de concessão por meio dos macrotemas. Robson explicou que a 
concessionária financiará ações de capacitação e qualificação no entorno mediante apresentação 
e aprovação de projetos e que o contrato não poderá obrigar a concessionária a contratar 
exclusivamente mão de obra local, mas pode ser colocada uma diretriz sugestiva a essa 
contratação; que é obrigação da concessionária prover veículos de emergência para atender aos 
visitantes dos atrativos do Parque. Continuando, a sétima inscrita, senhora Elizângela Lopes 
questionou se a gravação da audiência será mantida na rede, se a zona de amortecimento do 
Parque terá alguma regulamentação pela concessionária e se já existe empresa contratada para 
a concessão. A oitava inscrita, senhora Ângela Cristina se absteve de falar alegando que as 
dúvidas dela já haviam sido contempladas em outras falas. A nona inscrita Senhora Lílian Salvador 
declarou que a concessão é uma medida amarga, mas necessária para organização e proteção 
do local; questionou quais foram os nativos consultados durante os estudos; se os lucos serão 
compartilhados com os nativos e como garantir a sustentabilidade do local. O décimo inscrito 
Senhor Francisco Manoel Barbosa, mais conhecido como “Manelim”, afirmou que atualmente 
existe uma preocupação do Instituto Chico Mendes com a proteção de dunas que não 
contribuem para a biodiversidade, que a retirada de animais domésticos do Parque podem 
ocasionar a ocorrência de incêndios tendo em vista o aumento da vegetação seca em período 
seco, questionou se as atividades de pesca serão afetadas pela concessão e sugeriu a proibição 
de trânsito de veículos pela praia do mangue seco em pelo menos dois meses ao ano para 
garantir as desovas de tartaruga, se colocou à disposição para consulta durante os estudos e leu 
o artigo duzentos e vinte e cinco da constituição federal para o público presente. O décimo 
primeiro inscrito, Senhor Sergio de Oliveira, Serginho, questionou por que trinta anos de 
concessão e por que não se tratava como alternativa à concessão um consórcio composto pelo 
poder público e sociedade organizada como cooperativas e associações locais. Em resposta ao 
bloco de questões Robson Eneas declarou que o Instituto Chico Mendes é legalmente o fiscal do 
contrato de concessão e que o Conselho do Parque pode ser um mecanismo de participação 
pública nesta tarefa,  que a zona de amortecimento do parque está sendo contemplada no 
processo com o aporte de recursos para fomentar projetos de recuperação de áreas e 
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capacitações; que a pesca não é objeto da concessão, portanto não será afetada; que o prazo de 
trinta anos é um prazo projetado para viabilizar economicamente a concessão. Kelly Cottens 
lembrou que a audiência ficará disponível para consulta na página do Instituto Chico Mendes no 
YouTube; que a zona de amortecimento do Parque foi prevista no plano de manejo da unidade 
e a concessão terá como objeto o interior do Parque; que o conselho consultivo do Parque é um 
instrumento de participação dos diversos setores na gestão da unidade de forma paritária e que 
terá importante papel no acompanhamento do contrato. Robson Eneas afirmou que não existe 
ainda empresa contratada pois o processo ainda está em fase de estudos e consultas; que o 
Instituto Chico Mendes não pode compor um consórcio para gerir o contrato de concessão, 
tendo em vista que já é o responsável pela implementação da unidade, porém não existe vedação 
às empresas, associações e cooperativas locais para participarem da licitação, incluindo 
consórcios e parcerias; que os excedentes de receitas vão para o caixa único da união, conforme 
regulamentação federal pela lei orçamentária federal. O décimo segundo inscrito Senhor 
Francisco Teixeira Brandão, questionou se existe uma resposta concreta sobre os processos de 
indenização de áreas particulares dentro do Parque, tendo em vista a proibição de uso de área 
sob sua propriedade localizada na localidade conhecida como Junco e que teve resposta do 
instituto de que a documentação apresentada não possui validade. Kelly respondeu que áreas 
que são transformadas em unidades de conservação de proteção integral não permitem uso 
direto dos recursos e as áreas particulares serão indenizadas quando o interessado comprovar a 
propriedade e que os processos de indenização possuem regramento próprio; que a resposta do 
instituto no processo provavelmente foi fundamentada e informou que via e-mail ou 
presencialmente, no escritório do Parque, é possível solicitar informações sobre o andamento 
dos processos. O décimo terceiro inscrito, senhor Valdeci Alves Neto, disse que os serviços de 
transporte e outros já existentes devem ser mantidos e sugeriu que a Câmara Municipal de Jijoca 
faça um projeto de Lei municipal garantindo a manutenção desses serviços. O décimo quarto 
inscrito, senhor João Ademar descreveu que existe uma degradação crescente do Parque que 
carece ser contida, questionou se o índice de risco de quarenta por cento da viabilidade da 
concessão não é um índice perigoso e qual é a opinião do Instituto Chico Mendes sobre a 
concessão tendo em vista a visão do Presidente da República sobre a gestão ambiental. O décimo 
quinto inscrito Senhor Virgílio Baia, representante do setor de transporte questionou por que a 
questão do transporte de trabalhadores e nativos não foi tratado com a categoria dos 
prestadores de serviços de transportes, já que as caminhonetes jardineiras já fazem esse serviço 
e que um transporte específico para esse público poderá prejudicar os transportes já autorizados 
por meio de concorrência. O décimo sexto inscrito Senhor Enos de Lima, questionou o critério de 
prévia inscrição na internet para participar presencialmente, se foi considerada a participação de 
moradores mais antigos que não tem acesso à tecnologia e quais as garantias que os 
trabalhadores que atuam serão mantidos. O décimo sétimo inscrito, Senhor José Osmar Fonteles, 
pesquisador, professor universitário e morador da região questionou de que forma a 
comunidade do entorno, a exemplo da Lagoa Grande, Mangue Seco, Chapadinha e outras, 
poderão ser beneficiadas pela concessão; se moradores do entorno pagarão para visitar os 
atrativos e se a taxa de ingresso é única ou uma taxa por atrativo. Em resposta às considerações 
da rodada, Kelly Cottens informou que já está pacificado que a concessionária não prestará os 
serviços já autorizados pela gestão do Parque, que os dados de visitação do Parque em dois mil 
e vinte e um contabilizaram mais de um milhão e meio de visitas e que os impactos negativos do 
turismo devem ser administrados. Neste momento O senhor Igor Pinho, Secretário de 
Desenvolvimento Econômico Regional de Jijoca questionou como o instituto chegou a número 
de visitação e Kelly Cottens respondeu que o cálculo se deu com a multiplicação do tempo médio 
de permanência nas hospedagens de Jericoacoara, 3,7 dias, pelos número de pagamentos da 
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taxa de turismo sustentável, dados fornecidos pelo setor empresarial e pela prefeitura de Jijoca 
e comentou que o número de visitas são uma estimativa e que a metodologia é recomendada 
para a realidade do PNJ. Robson Eneas lembrou que embora o projeto traga incertezas 
projetadas, o processo contém mecanismos que o Instituto Chico Mendes possa ter controles. 
Ronei Alcantara colocou que o transporte não é objeto da concessão e que as discussões entre 
Ministério do Turismo e a Prefeitura Municipal de Jijoca foram no sentido de estudar alternativas 
para o serviço de transporte de trabalhadores e moradores. Doutor Ary Leite reforçou que as 
conversas sobre transporte de moradores e trabalhadores são uma discussão de longa data e 
objetiva melhorar o serviço. Robson Eneas informou que a cobrança de ingresso poderá ser 
discutida no sentido de poder ser dividida por atrativo e informou que a gratuidade para 
moradores de Jijoca, Cruz e Camocim foi aprovado pelo Instituto Chico Mendes, o que foi 
aplaudido pelos presentes. Continuando a audiência o Vereador Everardo Diogo afirmou que é 
necessário que o contrato exponha de forma clara que a concessionária não poderá operar 
qualquer serviço de transporte, exceto aquelas indispensáveis a operação da própria 
concessionária. O Vereador Jair Silva questionou como será lidada a cobrança de ingresso para 
parentes e amigos de munícipes e colocou a importância de a proposta ser discutida com a 
população. O Vereador Reginaldo Vasconcelos solicitou que na clausula de vedação de operação 
de transportes pela concessionária seja inclusa as categorias de vendedores ambulantes, 
crocheteiras e cavaleiros; que membros da Câmara Municipal de Jijoca sejam componentes da 
câmara técnica da concessão, que sejam dadas garantias de que não sejam criadas taxas ao longo 
dos trinta anos da concessão e que seja feita audiência pública também na Vila de Jericoacoara. 
Robson Eneas informou que não haverá cobrança de ingresso de parentes de moradores mesmo 
que não residam nos municípios sobrepostos à área do Parque. Kelly Cottens exemplificou outras 
categorias isentas como as visitas de estudantes para fins educacionais ou de pesquisa. Informou 
que a realização da Audiência na Câmara Municipal buscou garantir as condições necessárias 
para a transmissão da audiência via internet e informou que outra audiência estava marcada 
para o dia vinte e seis de abril de dois mil e vinte e dois no Preá, às nove horas da manhã, e 
convidou a todos que queiram participar novamente e pediu que divulgassem para os demais 
interessados. Em seguida o Diretor de Criação e Manejo de Unidades de Conservação do Instituto 
Chico Mendes, Luis Gustavo Biagioni, agradeceu a todos e reforçou que a consulta pública está 
aberta a contribuições até seis de maio de dois mil e vinte e dois no endereço eletrônico indicado 
no QR Code projetado, bem como todos os documentos estão disponíveis para consulta e 
contribuições, encerrando a audiência às treze horas e quarenta e quatro minutos. Eu Raimundo 
Nascimento, Agente Temporário Ambiental do Instituto Chico Mendes, sob supervisão da Chefia 
do parque nacional de Jericoacoara, lavro esta ata na qual estão anexadas as listas de presença.  
 

 

 

 

 

 

 

 


















